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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. 
EXECUÇÃO PENAL. CONDENAÇÃO POR CRIME HEDIONDO E 
CRIME COMUM EM CONCURSO FORMAL. PEDIDO DE 
RETIFICAÇÃO DE CÁLCULO DE PENAS PARA QUE O 
PERCENTUAL PARA CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS INCIDA DE 
MANEIRA DIFERENCIADA EM RELAÇÃO À PENA MAIS 
GRAVE (HEDIONDA) E EM RELAÇÃO À FRAÇÃO DE 
AUMENTO DECORRENTE DO CONCURSO FORMAL. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência da 
Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses de cabimento 
do habeas corpus, não admitindo que o remédio constitucional seja 
utilizado em substituição ao recurso ou ação cabível, ressalvadas as 
situações em que, à vista da flagrante ilegalidade do ato apontado como 
coator, em prejuízo da liberdade do paciente, seja cogente a concessão, 
de ofício, da ordem de habeas corpus. (AgRg no HC 437.522/PR, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
07/06/2018, DJe 15/06/2018).
2. A jurisprudência desta Corte Superior tem se orientado no sentido de 
que "[...] aplicada a pena mais gravosa, com a consequente exasperação, 
os cálculos para os benefícios da execução incidem sobre o total da pena 
exasperada, considerada a natureza do delito mais grave, que por ficção 
jurídica é tido como uma única unidade delitiva; ou sobre as penas 
fixadas para os crimes hediondo e comuns de forma individualizada, 
antes da aplicação do concurso formal ou da continuidade" (HC n. 
470.816/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
10/12/2019, DJe de 17/12/2019).
Precedentes: AgRg no HC n. 744.179/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023; REsp n. 
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1.581.049/RS, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
15/8/2017, DJe de 28/8/2017; HC n. 811.718/SP, Rel. Min. JOEL ILAN 
PACIORNIK, DJe de 03/11/2023; REsp n. 1.999.440/DF, Rela. Mina. 
LAURITA VAZ, DJe de 16/10/2023; REsp n. 1.939.307, Min. Messod 
Azulay Neto, DJe de 02/10/2023; HC n. 775.805/PE, Rel. Min. 
RIBEIRO DANTAS, DJe de 07/02/2023; HC n. 776.358, Min. Rogerio 
Schietti Cruz, DJe de 11/10/2022; HC n. 726.438/DF, Rel. Min. 
JESUÍNO RISSATO (Desembargador convocado do TJDFT), DJe de 
10/05/2022.
3. No caso concreto, aplicada a pena mais gravosa referente ao crime de 
latrocínio, com a consequente exasperação em razão do concurso 
formal, não há ilegalidade na aplicação da fração de 50% (cinquenta por 
cento) para fins de progressão de regime.
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 30 de novembro de 2023.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. 
EXECUÇÃO PENAL. CONDENAÇÃO POR CRIME HEDIONDO E 
CRIME COMUM EM CONCURSO FORMAL. PEDIDO DE 
RETIFICAÇÃO DE CÁLCULO DE PENAS PARA QUE O 
PERCENTUAL PARA CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS INCIDA DE 
MANEIRA DIFERENCIADA EM RELAÇÃO À PENA MAIS 
GRAVE (HEDIONDA) E EM RELAÇÃO À FRAÇÃO DE 
AUMENTO DECORRENTE DO CONCURSO FORMAL. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência da 
Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses de cabimento 
do habeas corpus, não admitindo que o remédio constitucional seja 
utilizado em substituição ao recurso ou ação cabível, ressalvadas as 
situações em que, à vista da flagrante ilegalidade do ato apontado como 
coator, em prejuízo da liberdade do paciente, seja cogente a concessão, 
de ofício, da ordem de habeas corpus. (AgRg no HC 437.522/PR, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
07/06/2018, DJe 15/06/2018).
2. A jurisprudência desta Corte Superior tem se orientado no sentido de 
que "[...] aplicada a pena mais gravosa, com a consequente exasperação, 
os cálculos para os benefícios da execução incidem sobre o total da pena 
exasperada, considerada a natureza do delito mais grave, que por ficção 
jurídica é tido como uma única unidade delitiva; ou sobre as penas 
fixadas para os crimes hediondo e comuns de forma individualizada, 
antes da aplicação do concurso formal ou da continuidade" (HC n. 
470.816/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
10/12/2019, DJe de 17/12/2019).
Precedentes: AgRg no HC n. 744.179/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023; REsp n. 
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1.581.049/RS, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
15/8/2017, DJe de 28/8/2017; HC n. 811.718/SP, Rel. Min. JOEL ILAN 
PACIORNIK, DJe de 03/11/2023; REsp n. 1.999.440/DF, Rela. Mina. 
LAURITA VAZ, DJe de 16/10/2023; REsp n. 1.939.307, Min. Messod 
Azulay Neto, DJe de 02/10/2023; HC n. 775.805/PE, Rel. Min. 
RIBEIRO DANTAS, DJe de 07/02/2023; HC n. 776.358, Min. Rogerio 
Schietti Cruz, DJe de 11/10/2022; HC n. 726.438/DF, Rel. Min. 
JESUÍNO RISSATO (Desembargador convocado do TJDFT), DJe de 
10/05/2022.
3. No caso concreto, aplicada a pena mais gravosa referente ao crime de 
latrocínio, com a consequente exasperação em razão do concurso 
formal, não há ilegalidade na aplicação da fração de 50% (cinquenta por 
cento) para fins de progressão de regime.
4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por JOÃO PAULO RIBEIRO DOS 

SANTOS contra decisão monocrática de minha lavra que não conheceu do habeas corpus 

impetrado em seu favor e por meio do qual pretendia a concessão da ordem, “para 

determinar a retificação do cálculo, cindindo as penas por crimes hediondo e comum 

aplicados em concurso formal próprio” (e-STJ fl. 5).

Não conheci do habeas corpus, aos seguintes fundamentos:

1 – É inadmissível o manejo do habeas corpus como substitutivo de recurso 

próprio.

2 – A jurisprudência desta Corte Superior tem se orientado no sentido de que 

"[...] aplicada a pena mais gravosa, com a consequente exasperação, os cálculos para os 

benefícios da execução incidem sobre o total da pena exasperada, considerada a natureza 

do delito mais grave, que por ficção jurídica é tido como uma única unidade delitiva; ou 

sobre as penas fixadas para os crimes hediondo e comuns de forma individualizada, antes 

da aplicação do concurso formal ou da continuidade" (HC n. 470.816/DF, relatora 

Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 10/12/2019, DJe de 17/12/2019).

3 – No caso concreto, aplicada a pena mais gravosa referente ao crime de 

latrocínio, com a consequente exasperação em razão do concurso formal, não há 

ilegalidade na aplicação da fração de 50% (cinquenta por cento) para fins de progressão 

de regime.

No presente agravo regimental, a Defensoria Pública do Estado de São Paulo 

repisa argumentos já postos na impetração no sentido de que o paciente faz jus à 

retificação do cálculo de suas penas, para considerar a pena de 26 anos e 10 meses como 
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hedionda e 4 anos, 5 meses e 20 dias como comum, que é o resultado da subtração do 

total menos a pena hedionda.

Limita-se a afirmar que “Com a devida vênia ao entendimento do D. Julgador, 

a defesa entende indevida a utilização das frações próprias de crimes hediondos a delitos 

de natureza comum, devendo ser cindidas as penas no cálculo” (e-STJ fl. 63).

Pede, assim, o provimento do agravo regimental para que seja concedida a 

ordem, determinando-se a retificação do cálculo, cindindo as penas por crimes hediondo 

e comum aplicados em concurso formal próprio.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

Em que pesem os judiciosos argumentos postos no agravo regimental, tenho 

que não tiveram o condão de abalar os fundamentos da decisão monocrática que não 

conheceu habeas corpus, nos seguintes termos:

Do cálculo das frações necessárias à obtenção de benefícios na 
execução em face de concurso formal entre delito hediondo e comum

Busca a defesa o reconhecimento da possibilidade de cisão das penas por 
crime hediondo e comum aplicadas ao paciente em concurso formal próprio, 
para efeito de aplicação dos percentuais previstos na Lei de Execução Penal 
destinados à concessão de benefícios executórios.

Sobre o tema, o Tribunal de Justiça assim se manifestou:

JOÃO PAULO foi condenado pelo cometimento dos delitos de 
latrocínio e roubo circunstanciado, em concurso formal, ao 
cumprimento da pena total de 31 (trinta e um) anos, 03 (três) meses e 
20 (vinte) dias de reclusão, em regime fechado, com término de 
cumprimento previsto para 29/07/2047, conforme fls. 27/28.
Durante a execução, a Defesa postulou a retificação do cálculo de 
penas (fl. 30), o que foi indeferido pelo Juízo de 1º grau, em decisão 
devidamente fundamentada (fls. 31/32).
Contra esta decisão se insurge a Defesa.
Sem razão, todavia.
Certo que, nos termos do artigo 70, do Código Penal, "quando o 
agente, mediante uma só ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes, 
idênticos ou não, aplica-se-lhe a mais grave das penas cabíveis ou, se 
iguais, somente uma delas, mas aumentada, em qualquer caso, de um 
sexto até metade".
Assim, o sentenciado foi beneficiado pela aplicação do sistema da 
exasperação, porquanto a pena do delito hediondo, mais grave, foi 
exasperada, de modo que, por ficção jurídica, tornou-se única a 
prática delitiva, a impossibilitar o desmembramento posterior da 
reprimenda.
(...)
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Portanto, inexistindo qualquer ilegalidade, deve ser mantida a decisão 
de 1º grau.
Diante do exposto, NEGA-SE PROVIMENTO ao recurso.
(e-STJ fls. 40/43 – negritei).

Com efeito, sabe-se que o regramento próprio ao concurso formal e 
continuidade delitiva é uma ficção jurídica para beneficiar o réu, que, no 
primeiro caso, mediante uma ação ou omissão pratica dois ou mais crimes 
ou, no segundo caso, mediante mais de uma ação ou omissão pratica dois ou 
mais crimes da mesma espécie, mesmas condições de tempo, lugar, maneira 
de execução e outras semelhantes.

Os crimes continuam a existir per se, e não têm a sua natureza modificada. 
Tendo isso em mente, a jurisprudência desta Corte Superior, tem se orientado 
no sentido de que "[...] aplicada a pena mais gravosa, com a consequente 
exasperação, os cálculos para os benefícios da execução incidem sobre o 
total da pena exasperada, considerada a natureza do delito mais grave, que 
por ficção jurídica é tido como uma única unidade delitiva; ou sobre as penas 
fixadas para os crimes hediondo e comuns de forma individualizada, antes da 
aplicação do concurso formal ou da continuidade" (HC n. 470.816/DF, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 10/12/2019, DJe de 
17/12/2019).

Sobre o tema, colacionam-se os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. CRIMES HEDIONDO E COMUM. CONTINUIDADE 
DELITIVA. CÁLCULO PARA A OBTENÇÃO DE BENEFÍCIOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE SE CONSIDERAR SOMENTE A 
EXASPERAÇÃO DE PENA PARA A INCIDÊNCIA DAS FRAÇÕES 
MAIS BRANDAS. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A pretensão do Agravante é de que o cálculo para os benefícios da 
execução considere, separadamente do total da reprimenda, a parte 
referente ao latrocínio, aplicando-se, ao tempo restante, as frações 
atinentes ao crime comum.
2. Sabe-se que o regramento próprio ao concurso formal e 
continuidade delitiva é uma ficção jurídica para beneficiar o réu, que, 
no primeiro caso, mediante uma ação ou omissão pratica dois ou mais 
crimes ou, no segundo caso, mediante mais de uma ação ou omissão 
pratica dois ou mais crimes da mesma espécie, mesmas condições de 
tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes.
Os crimes continuam a existir per se, e não têm a sua natureza 
modificada.
3. Porém, aplicada a pena mais gravosa, com a consequente 
exasperação, os cálculos para os benefícios da execução incidem 
sobre o total da pena exasperada, considerada a natureza do delito 
mais grave, que por ficção jurídica é tido como uma única unidade 
delitiva; ou sobre as penas fixadas para os crimes hediondo e comuns 
de forma individualizada, antes da aplicação do concurso formal ou 
da continuidade.
4. O tema já foi examinado pelo Superior Tribunal de Justiça, nos autos 
do HC 284.683, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 
02/05/2016, afastando-se a pretensão da Parte Impetrante como a aqui 
formulada. Julgado mantido pelo Supremo Tribunal Federal, no exame 
do recurso ordinário em habeas corpus, sob o fundamento de que "o 
acréscimo decorrente da continuidade delitiva, outrora aplicado para 
atenuar a reprimenda, não pode ser utilizado isoladamente na fase da 
execução da pena para desmembrar as infrações múltiplas, 
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desprezando-se o consagrado instituto da unidade fictícia do crime 
continuado" (RHC 136.732/MG, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, DJe 
27/06/2018). No mesmo sentido: HC n.º 416.146/DF, o Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 02/08/2019.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 744.179/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023.) – negritei.
 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL E PENAL. EXECUÇÃO 
PENAL. CONDENAÇÃO POR CRIME HEDIONDO E COMUM EM 
CONTINUIDADE DELITIVA. PLEITO DE ELABORAÇÃO DE 
CÁLCULO DIFERENCIADO PARA FINS DE BENEFÍCIOS 
RELATIVAMENTE AO ACRÉSCIMO DECORRENTE DO CRIME 
CONTINUADO. PRETENSÃO DESCABIDA. INTELIGÊNCIA DO 
ART. 71 DO CP. REGRAMENTO CONSOANTE O CRIME MAIS 
GRAVE. RECURSO IMPROVIDO.
1. Nos termos do entendimento desta Corte, nos casos de condenações 
por crime hediondo ou equiparado e por crime comum, sejam elas 
decorrentes de uma mesma execução ou de execuções diversas, exige-
se, para determinados benefícios penais, tais como para progressão de 
regime, o cumprimento diferenciado de 1/6 para o crime comum e de 
2/5 ou 3/5 para o delito hediondo - conforme o apenado seja ou não 
reincidente.
2. Tal entendimento não tem aplicação nas hipóteses de condenação 
por crime comum (roubo majorado) e hediondo (latrocínio), cometidos 
em continuidade delitiva, descabendo diferenciado patamar para 
parcela da pena única (distinguindo a parcela de majoração pela 
continuidade delitiva por crime comum).
3. O crime hediondo com majoração da pena - única - por crime 
comum em continuidade delitiva, não perde esse caráter de hediondez, 
nem pode ter destacada parcela da pena para diferenciado tratamento 
na execução.
4. Recurso especial improvido.
(REsp n. 1.581.049/RS, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, 
julgado em 15/8/2017, DJe de 28/8/2017.)

Na mesma linha, consultem-se, entre outros, os seguintes julgados: HC n. 
811.718/SP, Rel. Min. JOEL ILAN PACIORNIK, DJe de 03/11/2023; REsp n. 
1.999.440/DF, Rela. Mina. LAURITA VAZ, DJe de 16/10/2023; REsp n. 
1.939.307, Min. Messod Azulay Neto, DJe de 02/10/2023; HC n. 775.805/PE, 
Rel. Min. RIBEIRO DANTAS, DJe de 07/02/2023; HC n. 776.358, Min. 
Rogerio Schietti Cruz, DJe de 11/10/2022; HC n. 726.438/DF, Rel. Min. 
JESUÍNO RISSATO (Desembargador convocado do TJDFT), DJe de 
10/05/2022.

Desse modo, aplicada a pena mais gravosa referente ao crime de latrocínio, 
com a consequente exasperação em razão do concurso formal, não há 
ilegalidade na aplicação da fração de 50% (cinquenta por cento) para fins de 
progressão de regime.

Ausente, portanto, qualquer constrangimento que justifique a concessão da 
ordem de ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, inciso XX, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do habeas corpus.

(e-STJ fls. 49/52)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0406376-6 HC 867.856 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00002564120188260509  00043976420228260509  00106212720168260477  
106212720168260477  2564120188260509  43976420228260509

EM MESA JULGADO: 30/11/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 RAFAELA COMUNALE ALEIXO - DEFENSOR PÚBLICO - SP307975 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOAO PAULO RIBEIRO DOS SANTOS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Contagem de Prazo para os Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO PAULO RIBEIRO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 RAFAELA COMUNALE ALEIXO - DEFENSOR PÚBLICO - SP307975 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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